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O Brasil finalmente cruzou o rubicão regulatório na agenda de armazenamento 
de energia. A publicação da Portaria Normativa MME nº 136/2026, que 
estabelece as diretrizes para os primeiros Leilões de Reserva de Capacidade 
destinados a sistemas de armazenamento por baterias, representa o movimento 
institucional mais relevante para o setor elétrico desde a consolidação das 
renováveis variáveis e a abertura do mercado livre. 

Pela primeira vez, o país cria um sinal econômico estruturado para a 
contratação de potência proveniente de sistemas eletroquímicos, os chamados 
BESS. 

Trata-se do reconhecimento formal de que a transição energética brasileira é 
irreversível, mas que a segurança da operação exigirá doses massivas de 
flexibilidade. 

O avanço é inegável, contudo, o pragmatismo nos obriga a uma leitura franca. 
A Portaria 136 resolve uma dor imediata do sistema — a escassez de potência 
nos momentos de ponta —, mas introduz atritos econômicos e regulatórios que 
podem asfixiar o desenvolvimento de um mercado de armazenamento 
verdadeiramente robusto. 

O país, em suma, desenhou um leilão para baterias, mas ainda não fundou um 
mercado para elas. 

O marco necessário: da promessa à realidade sistêmica 
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O armazenamento há muito deixou de ser um fetiche tecnológico para se tornar 
uma imposição física. A penetração acelerada das fontes solar e eólica, 
combinada com a crescente volatilidade operativa do Sistema Interligado 
Nacional, exige recursos dinâmicos, capazes de entregar resposta rápida, 
controle de frequência e suporte de confiabilidade. 

Historicamente, o modelo brasileiro ancorou-se em seus grandes reservatórios 
hidrelétricos, que funcionavam como as nossas baterias naturais. Todavia, o 
esgotamento prático da capacidade de regularização hídrica, somado à 
intermitência das novas fontes e à complexidade da operação contemporânea, 
tornou a inserção das baterias inevitável. 

Sob essa ótica, a Portaria 136 merece reconhecimento por conferir 
previsibilidade contratual, descortinar um horizonte de longo prazo de quinze 
anos e propor a primeira arquitetura de integração dessas tecnologias ao 
ecossistema nacional. Mais do que mitigar riscos imediatos, o normativo 
começa a rascunhar a infraestrutura elétrica do amanhã. 

O erro do desenho: a miopia da bateria monofuncional 

A despeito dos méritos, há uma escolha conceitual no desenho que demanda 
severa reflexão. 

O texto regulatório trata o armazenamento quase exclusivamente como um 
ativo de potência dedicado ao sistema, institucionalizando uma bateria 
monofuncional. 

Este é, possivelmente, o principal calcanhar de Aquiles econômico da proposta. 
Em mercados maduros, sistemas de armazenamento raramente encontram 
sustentabilidade financeira orbitando ao redor de uma única fonte de receita. 

A viabilidade do armazenamento no cenário internacional repousa sobre o 
conceito de revenue stacking, ou o empilhamento de receitas. Um mesmo ativo 
deve ser versátil, operando simultaneamente na arbitragem de energia, na 
prestação de serviços ancilares, na mitigação de congestionamentos da rede, no 
alívio de cortes de geração, no controle de tensão e em serviços locacionais. 

Nas experiências bem-sucedidas dos Estados Unidos, Reino Unido e Austrália, 
a sofisticação econômica do armazenamento decorre justamente dessa 
pluralidade de monetização. 

No desenho brasileiro, contudo, as diretrizes caminham em direção oposta ao 
sinalizarem que a receita fixa do certame deve bastar para remunerar todo e 
qualquer uso do ativo, vedando receitas adicionais fora do leilão. 

Em bom economês, o regulador captura a inteligência do sistema de baterias e o 
converte em um ativo cativo do Operador Nacional do Sistema. 

 



As consequências dessa restrição são previsíveis: quanto menor a liberdade de 
monetização no mercado, maior terá de ser o prêmio exigido pelos investidores 
no leilão e, no término da linha, o custo dessa ineficiência alocativa será 
repassado à conta do consumidor. 

O paradoxo do incentivo e a assimetria de riscos 

Eis o grande paradoxo do modelo: a própria Portaria reconhece a virtude das 
baterias em conferir flexibilidade e absorver excessos energéticos. Contudo, há 
um manifesto desalinhamento de incentivos, pois o sistema aufere o benefício 
sistêmico, mas o investidor não captura a respectiva receita mercante. Ao invés 
de inaugurar um ecossistema dinâmico de flexibilidade, o Brasil optou por uma 
rota conservadora e centralizadora. 

Para agravar o cenário, a matriz de riscos imposta ao empreendedor é severa. A 
Portaria dita que a incerteza associada ao padrão de despacho do operador 
corre por conta do investidor. 

Sob o colo do privado repousam variáveis críticas que vão desde o risco de 
despacho e a quantidade de ciclos diários até a profundidade de descarga e a 
consequente degradação tecnológica. Baterias são ativos vivos que se 
desgastam conforme a intensidade do uso. 

Quanto mais severo for o despacho, maior será a necessidade de 
reinvestimentos futuros em capacidade. O nó regulatório reside no fato de que 
o investidor assume o risco econômico pelo desgaste de um ativo cujo controle 
operacional está integralmente nas mãos do operador do sistema, e essa 
assimetria, inevitavelmente, será precificada no custo do leilão. 

Política industrial e cronograma: o desafio do timing 

A segmentação do certame entre um produto com exigência de conteúdo 
nacional e outro de ampla concorrência revela uma intenção meritória de 
fomento industrial. 

O Brasil precisa, de fato, internalizar essa cadeia de valor, todavia a pressa pode 
comprometer a eficiência. O mercado local ainda tateia seus primeiros passos e, 
embora ostentemos excelentes integradores e uma engenharia robusta, 
carecemos de escala competitiva na fabricação de células e componentes 
críticos. 

A insistência em uma reserva de mercado precoce pode se traduzir em 
investimentos inflacionados, menor pressão competitiva e entraves de 
financiamento para os projetos do lote nacional. 

 



Aliado a isso, o relógio joga contra. Com o prazo de início de operação 
comercial fixado para agosto de 2028, o setor disporá de pouco mais de dois 
anos para vencer uma maratona complexa que envolve desde a cadeia de 
suprimentos global até o licenciamento ambiental e a obtenção de pareceres de 
acesso à rede. O sucesso do certame não se medirá pelos megawatts contratados 
no papel, mas pela capacidade real de colocá-los de pé na rede. 

Para além da Portaria 136: o começo da jornada 

A principal lição que a Portaria 136 nos deixa é que este leilão não pode ser 
encarado como a linha de chegada, mas como a primeira milha de uma longa 
jornada. 

Para que o armazenamento atinja sua maturidade no Brasil, a agenda 
regulatória pós-leilão terá de enfrentar temas complexos, como a remuneração 
de serviços ancilares pelo mercado, os mecanismos de preços locacionais, os 
sinais de congestionamento, a valoração de atributos como inércia e 
estabilidade, e a coexistência harmônica entre receitas de capacidade e receitas 
de mercado. 

Em suma, o armazenamento não pode continuar sendo tratado pela regulação 
como se fosse uma usina térmica sem combustível. Baterias não entregam 
apenas potência, entregam inteligência de rede, e seu real valor econômico 
reside, fundamentalmente, na sua multifuncionalidade. 

O amanhã será armazenável 

A Portaria 136 deve ser celebrada como o marco zero de um novo tempo. É 
natural que o primeiro passo de uma reforma estrutural carregue imperfeições e 
demande calibrações ao longo do percurso. 

A grande questão que se impõe agora não é mais se o armazenamento fará 
parte da matriz brasileira, mas como ele operará. Edificaremos um mercado de 
armazenamento sofisticado, líquido e economicamente sustentável, ou 
relegaremos a tecnologia das baterias a um papel operacional acessório e 
subutilizado? 

Este será, sem dúvida, o epicentro dos debates sobre flexibilidade no setor 
elétrico, uma pauta que teremos a oportunidade de esmiuçar e aprofundar 
durante o ENASE, no próximo dia 18 de junho de 2026. 

O futuro do setor elétrico brasileiro será mais renovável, digital e 
descentralizado, mas, acima de tudo, ele será inevitavelmente armazenável. O 
ritmo dessa transição dependerá da nossa ousadia regulatória em enxergar a 
tecnologia não apenas como um gerador de prontidão, mas como o próprio 
cérebro do sistema. 
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